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Pagamento com Base em Acções 

OBJECTIVO 

1 O objectivo desta IFRS é especificar o relato financeiro por parte de 
uma entidade quando esta empreende uma transacção de pagamento 
com base em acções. Em particular, ela exige que uma entidade 
reflicta nos seus resultados e posição financeira os efeitos das 
transacções de pagamento com base em acções, incluindo os gastos 
associados a transacções em que opções sobre acções são 
concedidas aos empregados.  

ÂMBITO 

2 Uma entidade deve aplicar esta IFRS na contabilização de todas as 
transacções de pagamento com base em acções incluindo: 

(a) transacções de pagamento com base em acções e liquidadas 
com capital próprio, em que a entidade recebe bens ou serviços 
como retribuição por instrumentos de capital próprio da entidade 
(incluindo acções ou opções sobre acções); 

(b) transacções de pagamento com base em acções e liquidadas em 
dinheiro, em que a entidade adquire bens ou serviços incorrendo 
em passivos para com o fornecedor desses bens ou serviços por 
quantias que se baseiam no preço (ou valor) das acções da 
entidade ou de outros instrumentos de capital próprio da 
entidade; e 

(c) transacções em que a entidade recebe ou adquire bens ou 
serviços e os termos do acordo proporcionam à entidade ou ao 
fornecedor desses bens ou serviços a escolha de a entidade 
liquidar a transacção em dinheiro (ou outros activos) ou mediante 
emissão de instrumentos de capital próprio; 

excepto conforme indicado nos parágrafos 5 e 6. 

3 Para as finalidades desta IFRS, as transferências de instrumentos de 
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capital próprio de uma entidade pelos seus accionistas para partes que 
tenham fornecido bens ou serviços à entidade (incluindo empregados) 
são transacções de pagamento com base em acções, a menos que a 
transferência tenha claramente uma finalidade diferente do pagamento 
de bens ou serviços fornecidos à entidade. Isto também se aplica a 
transferências de instrumentos de capital próprio da empresa-mãe da 
entidade, ou instrumentos de capital próprio de outra entidade do 
mesmo grupo da entidade, a partes que tenham fornecido bens ou 
serviços à entidade. 

4 Para as finalidades desta IFRS, uma transacção com um empregado 
(ou outra parte) na sua capacidade como detentor de instrumentos de 
capital próprio da entidade não é uma transacção de pagamento com 
base em acções. Por exemplo, se uma entidade conceder a todos os 
detentores de uma determinada classe dos seus instrumentos de 
capital próprio o direito de adquirir instrumentos de capital próprio 
adicionais da entidade a um preço inferior ao justo valor desses 
instrumentos de capital próprio, e um empregado receber esse direito 
por ser detentor de instrumentos de capital próprio dessa classe em 
particular, a concessão ou exercício desse direito não está sujeita aos 
requisitos desta IFRS.  

5 Conforme indicado no parágrafo 2, esta IFRS aplica-se a transacções 
de pagamento com base em acções em que a entidade adquire ou 
recebe bens ou serviços. Os bens incluem inventários, consumíveis, 
activos fixos tangíveis, activos intangíveis e outros activos não 
financeiros. Contudo, uma entidade não deve aplicar esta IFRS a 
transacções em que a entidade adquire bens como parte dos activos 
líquidos adquiridos numa concentração de actividades empresariais 
aos quais se aplique a IAS 22 Concentrações de Actividades 
Empresariais. Deste modo, os instrumentos de capital próprio emitidos 
numa concentração de actividades empresariais em troca do controlo 
da adquirida não se encontram no âmbito desta IFRS. Contudo, os 
instrumentos de capital próprio concedidos a empregados da adquirida 
na sua capacidade de empregados (por exemplo, em troca de serviço 
continuado) encontram-se no âmbito desta IFRS. De modo 
semelhante, o cancelamento, substituição ou outra modificação de 
acordos de pagamento com base em acções devido a uma 
concentração de actividades empresariais ou a outras reestruturações 
de capital próprio devem ser contabilizados de acordo com esta IFRS. 

6 Esta IFRS não se aplica a transacções de pagamento com base em 
acções em que a entidade recebe ou adquire bens ou serviços de 
acordo com um contrato dentro do âmbito dos parágrafos 8-10 da 
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IAS 32 Instrumentos Financeiros: Divulgação e Apresentação (revista 
em 2003) ou dos parágrafos 5-7 da IAS 39 Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração (revista em 2003).  

RECONHECIMENTO 

7 Uma entidade deve reconhecer os bens ou serviços recebidos ou 
adquiridos numa transacção de pagamento com base em acções 
quando obtiver os bens ou à medida que receber os serviços. A 
entidade deve reconhecer um aumento correspondente no capital 
próprio se os bens ou serviços foram recebidos numa transacção 
de pagamento com base em acções e liquidada com capital 
próprio, ou um passivo se os bens e serviços foram adquiridos 
numa transacção de pagamento com base em acções e liquidada 
em dinheiro. 

8 Quando os bens ou serviços recebidos ou adquiridos numa 
transacção de pagamento com base em acções não se qualificam 
para reconhecimento como activos, devem ser reconhecidos 
como gastos. 

9 Tipicamente, um gasto resulta do consumo de bens ou serviços. Por 
exemplo, os serviços são tipicamente consumidos de imediato, caso 
em que é reconhecido um gasto quando a contraparte presta o 
serviço. Os bens podem ser consumidos durante um período de tempo 
ou, no caso de inventários, vendidos numa data posterior, caso em 
que é reconhecido um gasto quando os bens são consumidos ou 
vendidos. Contudo, por vezes, é necessário reconhecer um gasto 
antes de os bens ou serviços serem consumidos ou vendidos, porque 
não se qualificam para reconhecimento como activos. Por exemplo, 
uma entidade pode adquirir bens como parte de uma fase de 
investigação de um projecto para desenvolver um novo produto. 
Embora esses bens não tenham ainda sido consumidos, podem não 
se qualificar para reconhecimento como activos segundo a IFRS 
aplicável. 
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TRANSACÇÕES DE PAGAMENTO COM BASE EM 
ACÇÕES E LIQUIDADAS COM CAPITAL 
PRÓPRIO 

Descrição Geral 

10 Relativamente às transacções de pagamento com base em 
acções e liquidadas com capital próprio, a entidade deve 
mensurar os bens ou serviços recebidos, e o correspondente 
aumento no capital próprio, directamente, pelo justo valor dos 
bens ou serviços recebidos, a não ser que esse justo valor não 
possa ser estimado com fiabilidade. Se a entidade não puder 
estimar com fiabilidade o justo valor dos bens ou serviços 
recebidos, a entidade deve mensurar o seu valor, e o 
correspondente aumento no capital próprio, indirectamente, por 
referência ao* justo valor dos instrumentos de capital próprio 
concedidos.  

11 Para aplicar os requisitos do parágrafo 10 a transacções com 
empregados e outros que forneçam serviços semelhantes,† a entidade 
deve mensurar o justo valor dos serviços recebidos por referência ao 
justo valor dos instrumentos de capital próprio concedidos, porque 
tipicamente não é possível estimar com fiabilidade o justo valor dos 
serviços recebidos, conforme se explica no parágrafo 12. O justo valor 
desses instrumentos de capital próprio deve ser mensurado à data da 
concessão. 

12 Tipicamente, as acções, as opções sobre acções ou outros 
instrumentos de capital próprio são concedidos a empregados como 
parte do seu pacote remuneratório, em suplemento ao salário em 
dinheiro e a outros benefícios de emprego. Normalmente, não é 
possível mensurar directamente os serviços recebidos por 
componentes particulares do pacote remuneratório do empregado. 

                                                           
* Esta IFRS usa a expressão ‘por referência ao’ em vez de ‘pelo’ porque a transacção 

é finalmente mensurada multiplicando o justo valor dos instrumentos de capital 
próprio concedidos, mensurados na data especificada nos parágrafos 11 ou 13 
(dependendo do que seja aplicável), pelo número de instrumentos de capital próprio 
que sejam adquiridos, conforme explicado no parágrafo 19. 

†  No restante desta IFRS, todas as referências a empregados também incluem outros 
que forneçam serviços semelhantes. 
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Também poderá não ser possível mensurar o justo valor do pacote 
remuneratório total de forma independente, sem mensurar 
directamente o justo valor dos instrumentos de capital próprio 
concedidos. Além disso, acções e opções sobre acções são por vezes 
concedidas como parte de um acordo de bónus, em vez de o serem 
como parte da remuneração básica, por exemplo, como incentivo aos 
empregados para que se mantenham ao serviço da entidade ou como 
recompensa pelos seus esforços em melhorar o desempenho da 
entidade. Ao conceder acções ou opções sobre acções, além de 
outras remunerações, a entidade está a pagar remuneração adicional 
para obter benefícios adicionais. É provável que a estimativa do justo 
valor desses benefícios adicionais seja difícil. Dada a dificuldade de 
mensurar directamente o justo valor dos serviços recebidos, a 
entidade deve mensurar o justo valor dos serviços dos empregados 
recebidos por referência ao justo valor dos instrumentos de capital 
próprio concedidos. 

13 Para aplicar os requisitos do parágrafo 10 a transacções com outras 
partes diferentes dos empregados, deve haver um pressuposto 
refutável de que o justo valor dos bens ou serviços recebidos possa 
ser estimado com fiabilidade. Esse justo valor deve ser mensurado à 
data em que a entidade obtém os bens ou a contraparte presta o 
serviço. Em casos raros, se a entidade refutar este pressuposto por 
não poder estimar com fiabilidade o justo valor dos bens ou serviços 
recebidos, a entidade deve mensurar os bens ou serviços recebidos, e 
o correspondente aumento no capital próprio, indirectamente, por 
referência ao justo valor dos instrumentos de capital próprio 
concedidos, mensurados à data em que a entidade obtém os bens ou 
a contraparte presta o serviço.  

Transacções em que são recebidos serviços 

14 Se os instrumentos de capital próprio concedidos forem imediatamente 
adquiridos, a contraparte não tem de completar o período de serviço 
especificado antes de ter incondicionalmente o direito a esses 
instrumentos de capital próprio. Na ausência de provas em contrário, a 
entidade deve presumir que os serviços prestados pela contraparte 
como retribuição pelos instrumentos de capital próprio foram 
recebidos. Neste caso, na data da concessão, a entidade deve 
reconhecer os serviços recebidos na totalidade, com um aumento 
correspondente no capital próprio. 

15 Se os instrumentos de capital próprio concedidos não forem adquiridos 
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enquanto a contraparte não completar o período de serviço 
especificado, a entidade deve presumir que os serviços a serem 
prestados pela contraparte como retribuição por esses instrumentos de 
capital próprio serão recebidos no futuro, durante o período de 
aquisição. A entidade deve contabilizar esses serviços à medida que 
forem prestados pela contraparte durante o período de aquisição, com 
o correspondente aumento no capital próprio. Por exemplo: 

(a) se a um empregado forem concedidas opções sobre acções 
condicionadas ao cumprimento de três anos de serviço, então a 
entidade deve presumir que os serviços a serem prestados pelo 
empregado como retribuição pelas opções sobre acções serão 
recebidos no futuro, durante os três anos de período de 
aquisição. 

(b) se a um empregado forem concedidas opções sobre acções 
condicionadas à realização de uma condição de desempenho e à 
sua permanência como empregado da entidade até que essa 
condição de desempenho seja satisfeita, e a duração do período 
de aquisição variar consoante o momento em que a condição de 
desempenho for satisfeita, a entidade deve presumir que os 
serviços a serem prestados pelo empregado como retribuição 
pelas opções sobre acções serão recebidos no futuro, durante o 
período de aquisição esperado. A entidade deve estimar a 
duração do período de aquisição esperado na data de 
concessão, com base no desfecho mais provável da condição de 
desempenho. Se a condição de desempenho for uma condição 
de mercado, a estimativa da duração do período de aquisição 
esperado deve ser consistente com os pressupostos usados ao 
estimar o justo valor das opções concedidas, e não deve ser 
posteriormente revista. Se a condição de desempenho não for 
uma condição de mercado, a entidade deve rever a sua 
estimativa da duração do período de aquisição, se necessário, 
caso informações posteriores indiquem que a duração do período 
de aquisição difere das estimativas anteriores.  
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Transacções mensuradas por referência ao justo 
valor dos instrumentos de capital próprio 
concedidos 

Determinar o justo valor dos instrumentos de capital 
próprio concedidos 

16 Relativamente a transacções mensuradas por referência ao justo valor 
dos instrumentos de capital próprio concedidos, uma entidade deve 
mensurar o justo valor dos instrumentos de capital próprio concedidos 
à data de mensuração, com base nos preços de mercado se 
disponíveis, tomando em consideração os termos e condições 
segundo os quais esses instrumentos de capital próprio foram 
concedidos (sujeito aos requisitos dos parágrafos 19–22).  

17 Se os preços de mercado não estiverem disponíveis, a entidade deve 
estimar o justo valor dos instrumentos de capital próprio concedidos 
usando uma técnica de valorização para estimar qual teria sido o 
preço desses instrumentos de capital próprio à data de mensuração 
numa transacção entre partes conhecedoras e dispostas a isso em 
que não exista relacionamento entre elas. A técnica de valorização 
deve ser consistente com as metodologias de valorização geralmente 
aceites para apreçar instrumentos financeiros, e deve incorporar todos 
os factores e pressupostos que participantes de mercado 
conhecedores e dispostos a isso considerariam na definição do preço 
(sujeito aos requisitos dos parágrafos 19–22).  

18 O Apêndice B contém mais orientação sobre a mensuração do justo 
valor de acções e de opções sobre acções, focando os termos e 
condições específicos que sejam características comuns de uma 
concessão de acções ou de opções sobre acções aos empregados. 

Tratamento de condições de aquisição 

19 Uma concessão de instrumentos de capital próprio pode estar 
condicionada à satisfação de condições de aquisição específicas. Por 
exemplo, uma concessão de acções ou de opções sobre acções a um 
empregado está tipicamente condicionada à permanência desse 
empregado ao serviço da entidade durante um período de tempo 
especificado. Poderá haver condições de desempenho que terão de 
ser satisfeitas, tais como a entidade alcançar um crescimento 
especificado nos lucros ou um aumento especificado no preço das 
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acções da entidade. As condições de aquisição, que não sejam 
condições de mercado, não devem ser tidas em conta ao estimar o 
justo valor das acções ou das opções sobre acções à data de 
mensuração. Em vez disso, as condições de aquisição devem ser 
tidas em conta ao ajustar o número de instrumentos de capital próprio 
incluídos na mensuração da quantia transaccionada de modo a que, 
em última análise, a quantia reconhecida de bens e serviços recebidos 
como retribuição pelos instrumentos de capital próprio concedidos seja 
baseada no número de instrumentos de capital próprio finalmente 
foram adquiridos. Portanto, numa base cumulativa, nenhuma quantia é 
reconhecida por bens ou serviços recebidos se os instrumentos de 
capital próprio concedidos não forem adquiridos devido ao não 
cumprimento de uma condição de aquisição, por exemplo, a 
contraparte não completa o período de serviço especificado, ou uma 
condição de desempenho não é satisfeita, sujeita aos requisitos do 
parágrafo 21. 

20 Para aplicar os requisitos do parágrafo 19, a entidade deve reconhecer 
uma quantia para os bens ou serviços recebidos durante o período de 
aquisição com base na melhor estimativa disponível do número de 
instrumentos de capital que se espera que sejam adquiridos e deve 
rever essa estimativa, se necessário, se informações posteriores 
indicarem que o número de instrumentos de capital próprio que se 
espera que sejam adquiridos difere das estimativas anteriores. Na data 
de aquisição, a entidade deve rever a estimativa para igualar o número 
de instrumentos de capital próprio que são finalmente adquiridos, 
sujeito aos requisitos do parágrafo 21. 

21 As condições de mercado, tais como um preço alvo por acção ao qual 
a aquisição (ou exercitabilidade) esteja condicionada, devem ser tidas 
em conta ao estimar o justo valor dos instrumentos de capital próprio 
concedidos. Portanto, relativamente às concessões de instrumentos 
de capital próprio com condições de mercado, a entidade deve 
reconhecer os bens ou serviços recebidos de uma contraparte que 
satisfaça todas as outras condições de aquisição (por exemplo, 
serviços recebidos de um empregado que permaneça ao serviço 
durante o período de serviço especificado), independentemente de a 
condição de mercado ter sido ou não satisfeita.  

Tratamento de uma característica de recarga 

22 Relativamente a opções com uma característica de recarga, a 
característica de recarga não deve ser tida em conta ao estimar o justo 
valor das opções concedidas à data de mensuração. Em vez disso, 
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uma opção de recarga deve ser contabilizada como concessão de 
uma nova opção, se e quando a opção de recarga for posteriormente 
concedida. 

 Após a data de aquisição 

23 Tendo reconhecido os bens ou serviços recebidos de acordo com os 
parágrafos 10–22, e um correspondente aumento no capital próprio, a 
entidade não deve fazer qualquer ajustamento posterior no capital 
próprio total após a data de aquisição. Por exemplo, a entidade não 
deve reverter posteriormente a quantia reconhecida por serviços 
recebidos de um empregado se os instrumentos de capital próprio 
adquiridos forem posteriormente recusados ou, no caso de opções 
sobre acções, as opções não forem exercidas. Contudo, este requisito 
não exclui que a entidade reconheça uma transferência no capital 
próprio, i.e. uma transferência de um componente de capital próprio 
para outro.  

Se o justo valor dos instrumentos de capital próprio não 
puderem ser estimados com fiabilidade 

24 Os requisitos dos parágrafos 16–23 aplicam-se quando a entidade tem 
de mensurar uma transacção de pagamento com base em acções por 
referência ao justo valor dos instrumentos de capital próprio 
concedidos. Em casos raros, a entidade pode não ser capaz de 
estimar com fiabilidade o justo valor dos instrumentos de capital 
concedidos à data de mensuração, de acordo com os requisitos dos 
parágrafos 16–22. Apenas nesses casos raros, a entidade deve em 
vez disso: 

(a) mensurar os instrumentos de capital próprio pelo seu valor 
intrínseco, inicialmente à data em que a entidade obtém os bens 
ou a contraparte presta o serviço e posteriormente a cada data 
de relato e à data da liquidação final, com qualquer alteração no 
valor intrínseco reconhecida nos resultados. Relativamente a 
uma concessão de opções sobre acções, o acordo de 
pagamento com base em acções é finalmente liquidado quando 
as opções forem exercidas, recusadas (por exemplo, na 
cessação do emprego) ou caducarem (por exemplo, no final da 
vida da opção).  

(b) reconhecer os bens ou serviços recebidos com base no número 
de instrumentos de capital próprio que finalmente são adquiridos 
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ou (quando aplicável) finalmente são exercidos. Para aplicar este 
requisito a opções sobre acções, por exemplo, a entidade deve 
reconhecer os bens ou serviços recebidos durante o período de 
aquisição, se houver, de acordo com os parágrafos 14 e 15, 
excepto se os requisitos do parágrafo 15(b) respeitantes a uma 
condição de mercado não se aplicarem. A quantia reconhecida 
de bens ou serviços recebidos durante o período de aquisição 
deve basear-se no número de opções sobre acções que se 
espera que sejam adquiridas. A entidade deve rever essa 
estimativa, se necessário, caso informações posteriores indiquem 
que o número de opções sobre acções que se espera que sejam 
adquiridas difere de estimativas anteriores. Na data de aquisição, 
a entidade deve rever a estimativa para igualar o número de 
instrumentos de capital próprio que finalmente são adquiridos. 
Após a data de aquisição, a entidade deve reverter a quantia 
reconhecida por bens ou serviços recebidos se as opções sobre 
acções forem posteriormente recusadas, ou caducarem no final 
da vida das opções sobre acções. 

25 Se uma entidade aplicar o parágrafo 24, não é necessário aplicar os 
parágrafos 26-29, porque quaisquer modificações nos termos e 
condições segundo os quais os instrumentos de capital próprio foram 
concedidos serão tidas em conta ao aplicar o método do valor 
intrínseco estabelecido no parágrafo 24. Contudo, se uma entidade 
liquidar uma concessão de instrumentos de capital próprio à qual o 
parágrafo 24 tenha sido aplicado: 

(a) se a liquidação ocorrer durante o período de aquisição, a 
entidade deve contabilizar a liquidação como uma aceleração da 
aquisição, devendo portanto reconhecer imediatamente a quantia 
que de outra forma teria sido reconhecida por serviços recebidos 
durante o restante do período de aquisição. 

(b) qualquer pagamento feito no momento da liquidação deve ser 
contabilizado como recompra dos instrumentos de capital próprio, 
i.e. como uma dedução ao capital próprio, excepto até ao ponto 
em que o pagamento exceder o valor intrínseco dos instrumentos 
de capital próprio, mensurados à data da recompra. Um tal 
excesso deve ser reconhecido como um gasto. 

Modificações nos termos e condições segundo 
os quais os instrumentos de capital próprio 
foram concedidos, incluindo cancelamentos e 
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liquidações 

26 Uma entidade poderá modificar os termos e condições segundo os 
quais os instrumentos de capital próprio foram concedidos. Por 
exemplo, poderá reduzir o preço de exercício de opções concedidas a 
empregados (i.e. reapreçar as opções), o que aumenta o justo valor 
dessas opções. Os requisitos dos parágrafos 27–29 relativos à 
contabilização dos efeitos de modificações são expressos no contexto 
de transacções de pagamento com base em acções feitas com 
empregados. Contudo, os requisitos também devem ser aplicados a 
transacções de pagamento com base em acções feitas com outras 
partes que não os empregados que sejam mensuradas por referência 
ao justo valor dos instrumentos de capital próprio concedidos. Neste 
último caso, quaisquer referências nos parágrafos 27–29 à data de 
concessão devem, em vez disso, referir-se à data em que a entidade 
obtém os bens ou a contraparte presta o serviço.  

27 A entidade deve reconhecer, no mínimo, os serviços recebidos 
mensurados pelo justo valor à data de concessão dos instrumentos de 
capital concedidos, a não ser que esses instrumentos de capital 
próprio não sejam adquiridos por incumprimento da condição de 
aquisição (que não seja uma condição de mercado) que tenha sido 
especificada na data de concessão. Isto aplica-se independentemente 
de quaisquer modificações nos termos e condições segundo os quais 
os instrumentos de capital próprio foram concedidos, ou de um 
cancelamento ou liquidação dessa concessão de instrumentos de 
capital próprio. Além disso, a entidade deve reconhecer os efeitos das 
modificações que aumentam o justo valor total do acordo de 
pagamento com base em acções ou que de outro modo sejam 
benéficos para o empregado. O Apêndice B proporciona orientação 
para a aplicação deste requisito. 

28 Se a entidade cancelar ou liquidar uma concessão de instrumentos de 
capital próprio durante o período de aquisição (que não seja uma 
concessão cancelada por confisco quando as condições de aquisição 
não forem satisfeitas): 

(a) a entidade deve contabilizar o cancelamento ou a liquidação 
como uma aceleração da aquisição, devendo portanto 
reconhecer imediatamente a quantia que de outra forma teria 
sido reconhecida por serviços recebidos durante o restante do 
período de aquisição.  

(b) qualquer pagamento feito ao empregado no momento do 
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cancelamento ou da liquidação da concessão deve ser 
contabilizado como recompra de um interesse no capital próprio, 
i.e. como uma dedução ao capital próprio, excepto até ao ponto 
em que o pagamento exceder o justo valor dos instrumentos de 
capital próprio concedidos, mensurados à data da recompra. Um 
tal excesso deve ser reconhecido como um gasto.  

(c) se novos instrumentos de capital próprio forem concedidos ao 
empregado e, na data em que esses novos instrumentos de 
capital próprio forem concedidos, a entidade identificar os novos 
instrumentos de capital próprio concedidos como instrumentos de 
capital próprio de substituição pelos instrumentos de capital 
próprio cancelados, a entidade deve contabilizar a concessão 
dos instrumentos de capital próprio de substituição da mesma 
forma que uma modificação na concessão original de 
instrumentos de capital próprio, de acordo com o parágrafo 27 e 
a orientação do Apêndice B. O justo valor incremental concedido 
é a diferença entre o justo valor dos instrumentos de capital 
próprio de substituição e o justo valor líquido dos instrumentos de 
capital próprio cancelados, à data em que os instrumentos de 
capital próprio de substituição forem concedidos. O justo valor 
líquido dos instrumentos de capital próprio cancelados é o seu 
justo valor imediatamente antes do cancelamento, menos a 
quantia de qualquer pagamento feito ao empregado aquando do 
cancelamento dos instrumentos de capital próprio que é 
contabilizada como dedução ao capital próprio de acordo com a 
alínea (b) atrás. Se a entidade não identificar os novos 
instrumentos de capital próprio concedidos como instrumentos de 
capital próprio de substituição pelos instrumentos de capital 
próprio cancelados, a entidade deve contabilizar esses novos 
instrumentos de capital próprio como uma nova concessão de 
instrumentos de capital próprio.  

29 Se uma entidade recomprar instrumentos de capital próprio adquiridos, 
o pagamento feito ao empregado deve ser contabilizado como uma 
dedução ao capital próprio, excepto até ao ponto em que o 
pagamento exceder o justo valor dos instrumentos de capital próprio 
recomprados, mensurados à data da recompra. Um tal excesso deve 
ser reconhecido como um gasto.  
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TRANSACÇÕES DE PAGAMENTO COM BASE EM 
ACÇÕES E LIQUIDADAS EM DINHEIRO 

30 Relativamente a transacções de pagamento com base em acções 
e liquidadas em dinheiro, a entidade deve mensurar os bens ou 
serviços adquiridos e o passivo incorrido pelo justo valor do 
passivo. Até o passivo ser liquidado, a entidade deve remensurar 
o justo valor do passivo a cada data de relato e na data de 
liquidação, com quaisquer alterações no justo valor reconhecidas 
nos resultados do período.  

31 Por exemplo, uma entidade poderá conceder direitos de valorização 
de acções aos empregados como parte do seu pacote remuneratório, 
pelo que os empregados terão direito a um futuro pagamento em 
dinheiro (em vez de um instrumento de capital próprio), com base no 
aumento do preço das acções da entidade a partir de um nível 
especificado e durante um período de tempo especificado. Ou uma 
entidade poderá conceder aos seus empregados o direito de receber 
um futuro pagamento em dinheiro concedendo-lhes o direito a acções 
(incluindo acções a serem emitidas mediante o exercício de opções 
sobre acções) que sejam remíveis, tanto obrigatoriamente (por 
exemplo, aquando da cessação do emprego) como por opção do 
empregado. 

32 A entidade deve reconhecer os serviços recebidos, e um passivo para 
pagar esses serviços, à medida que os empregados prestarem o 
serviço. Por exemplo, alguns direitos de valorização de acções são 
adquiridos imediatamente, pelo que os empregados não têm de 
completar um período de serviço especificado para terem direito ao 
pagamento em dinheiro. Na ausência de provas em contrário, a 
entidade deve presumir que os serviços prestados pelos empregados 
em troca dos direitos de valorização de acções foram recebidos. 
Assim, a entidade deve reconhecer imediatamente os serviços 
recebidos e um passivo para pagar esses serviços. Se os direitos de 
valorização de acções não forem adquiridos até os empregados terem 
completado o período de serviço especificado, a entidade deve 
reconhecer os serviços recebidos, e um passivo para pagar os 
mesmos, à medida que os empregados prestam os serviços durante 
esse período.  

33 O passivo deve ser mensurado, inicialmente a cada data de relato até 
que esteja liquidado, pelo justo valor dos direitos de valorização de 
acções, aplicando um modelo de apreçamento de opções, tendo em 
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conta os termos e condições segundo os quais foram concedidos os 
direitos de valorização de acções, e até que ponto os empregados 
prestaram os serviços até à data.  

TRANSACÇÕES DE PAGAMENTO COM BASE EM 
ACÇÕES E COM ALTERNATIVAS EM DINHEIRO 

34 Relativamente a transacções de pagamento com base em acções 
em que os termos do acordo proporcionam ou à entidade ou à 
contraparte a escolha de a entidade liquidar a transacção em 
dinheiro (ou outros activos) ou através da emissão de 
instrumentos de capital próprio, a entidade deve contabilizar essa 
transacção, ou os componentes dessa transacção, como 
transacção de pagamento com base em acções e liquidada em 
dinheiro se, e até ao ponto em que, a entidade incorreu num 
passivo para liquidar em dinheiro ou outros activos, ou como 
transacção de pagamento com base em acções e liquidada com 
capital próprio se, e até ao ponto em que, esse passivo não foi 
incorrido.  

Transacções de pagamento com base em acções 
em que os termos do acordo proporcionam à 
contraparte uma opção de liquidação 

35 Se uma entidade concedeu à contraparte o direito de escolher se uma 
transacção de pagamento com base em acções é liquidada em 
dinheiro* ou pela emissão de instrumentos de capital próprio, a 
entidade concedeu um instrumento financeiro composto, que inclui um 
componente de dívida (i.e. o direito da contraparte de exigir o 
pagamento em dinheiro) e um componente de capital próprio (i.e. o 
direito da contraparte de exigir a liquidação em instrumentos de capital 
próprio em vez de dinheiro). Relativamente a transacções com outras 
partes diferentes dos empregados, em que o justo valor dos bens ou 
serviços recebidos é mensurado directamente, a entidade deve 
mensurar o componente do capital próprio do instrumento financeiro 
composto como sendo a diferença entre o justo valor dos bens ou 
serviços recebidos e o justo valor do componente da dívida, à data em 

                                                           
* Nos parágrafos 35-43, todas as referências a dinheiro também incluem outros 

activos da entidade. 
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que os bens ou serviços são recebidos.  

36 Relativamente a outras transacções, incluindo transacções com 
empregados, a entidade deve mensurar o justo valor do instrumento 
financeiro composto à data da mensuração, levando em conta os 
termos e condições segundo os quais os direitos a receber dinheiro ou 
instrumentos de capital próprio foram concedidos.  

37 Para aplicar o parágrafo 36, a entidade deve primeiro mensurar o justo 
valor do componente da dívida, e depois mensurar o justo valor do 
componente do capital próprio — levando em conta que a contraparte 
deve recusar o direito de receber dinheiro para poder receber o 
instrumento de capital próprio. O justo valor do instrumento financeiro 
composto é a soma dos justos valores dos dois componentes. 
Contudo, as transacções de pagamento com base em acções em que 
a contraparte pode optar pela liquidação são muitas vezes 
estruturadas por forma a que o justo valor de uma alternativa de 
liquidação seja o mesmo da outra. Por exemplo, a contraparte poderá 
escolher entre receber opções sobre acções ou direitos de valorização 
de acções liquidadas em dinheiro. Nesses casos, o justo valor do 
componente do capital próprio é zero, pelo que o justo valor do 
instrumento financeiro composto é o mesmo que o justo valor do 
componente da dívida. Pelo contrário, se os justos valores das 
alternativas de liquidação diferirem, o justo valor do componente do 
capital próprio será normalmente superior a zero, caso em que o justo 
valor do instrumento financeiro composto será superior ao justo valor 
do componente da dívida.  

38 A entidade deve contabilizar separadamente os bens ou serviços 
recebidos ou adquiridos com respeito a cada componente do 
instrumento financeiro composto. Relativamente ao componente da 
dívida, a entidade deve reconhecer os bens ou serviços adquiridos, e 
um passivo para pagar esses bens ou serviços, à medida que a 
contraparte fornecer bens ou prestar serviços, de acordo com os 
requisitos que se aplicam às transacções de pagamento com base em 
acções e liquidadas em dinheiro (parágrafos 30–33). Relativamente ao 
componente do capital próprio (se houver), a entidade deve 
reconhecer os bens ou serviços recebidos, e um acréscimo no capital 
próprio, à medida que a contraparte fornecer bens ou prestar serviços, 
de acordo com os requisitos que se aplicam às transacções de 
pagamento com base em acções e liquidadas com capital próprio 
(parágrafos 10-29).  

39 À data da liquidação, a entidade deve remensurar o passivo pelo seu 



IFRS 2 

 16 

justo valor. Se a entidade emitir instrumentos de capital próprio no 
momento da liquidação em vez de pagar em dinheiro, o passivo deve 
ser transferido directamente para o capital próprio, como retribuição 
pelos instrumentos de capital próprio emitidos. 

40 Se a entidade pagar em dinheiro no momento da liquidação em vez de 
emitir instrumentos de capital próprio, esse pagamento deve ser 
aplicado para liquidar o passivo na sua totalidade. Um componente de 
capital próprio anteriormente reconhecido deve manter-se no capital 
próprio. Ao optar por receber dinheiro no momento da liquidação, a 
contraparte recusa o direito de receber instrumentos de capital próprio. 
Contudo, este requisito não exclui que a entidade reconheça uma 
transferência no capital próprio, i.e. uma transferência de um 
componente de capital próprio para outro. 

Transacções de pagamento com base em acções 
em que os termos do acordo proporcionam à 
entidade uma opção de liquidação 

41 Relativamente a uma transacção de pagamento com base em acções 
em que os termos do acordo proporcionam a uma entidade a opção de 
liquidar em dinheiro ou de emitir instrumentos de capital próprio, a 
entidade deve determinar se tem uma obrigação presente de liquidar 
em dinheiro e de contabilizar a transacção de pagamento com base 
em acções em conformidade. A entidade tem uma obrigação presente 
de liquidar em dinheiro se a opção de liquidação em instrumentos de 
capital próprio não tiver qualquer substância comercial (por exemplo, 
porque a entidade está legalmente proibida de emitir acções), ou se a 
entidade tiver uma prática passada ou uma política declarada de 
liquidar em dinheiro, ou se normalmente liquidar em dinheiro sempre 
que a contraparte solicitar liquidação em dinheiro.  

42 Se a entidade tiver uma obrigação presente de liquidar em dinheiro, 
ela deve contabilizar a transacção de acordo com os requisitos 
aplicáveis às transacções de pagamento com base em acções e 
liquidadas em dinheiro, nos parágrafos 30–33. 

43 Se não existir essa obrigação, a entidade deve contabilizar a 
transacção de acordo com os requisitos aplicáveis às transacções de 
pagamento com base em acções e liquidadas com capital próprio, nos 
parágrafos 10–29. No momento da liquidação: 

(a) se a entidade optar por liquidar em dinheiro, o pagamento em 
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dinheiro deve ser contabilizado como recompra de um interesse 
no capital próprio, i.e. uma dedução ao capital próprio, com a 
excepção indicada na alínea (c) adiante.  

(b) se a entidade optar por liquidar através da emissão de 
instrumentos de capital próprio, não é exigida qualquer 
contabilização adicional (a não ser uma transferência de um 
componente de capital próprio para outro, se necessário), com a 
excepção indicada na alínea (c) adiante.  

(c) se uma entidade optar pela alternativa de liquidação com o justo 
valor mais elevado à data da liquidação, a entidade deve 
reconhecer um gasto adicional para o valor em excesso dado, i.e. 
a diferença entre o dinheiro pago e o justo valor dos instrumentos 
de capital próprio que de outra forma teriam sido emitidos, ou a 
diferença entre o justo valor dos instrumentos de capital próprio 
emitidos e a quantia de dinheiro que de outra forma teria sido 
paga, o que for aplicável. 

DIVULGAÇÕES 

44 Uma entidade deve divulgar informação que permita aos utentes 
das demonstrações financeiras compreender a natureza e a 
extensão dos acordos de pagamento com base em acções que 
existiram durante o período. 

45 Para tornar efectivo o princípio do parágrafo 44, a entidade deve 
divulgar pelo menos o seguinte: 

(a) uma descrição de cada tipo de acordo de pagamento com base 
em acções que tenha existido em qualquer momento durante o 
período, incluindo os termos e condições gerais de cada acordo, 
tal como os requisitos de aquisição, o termo máximo de opções 
concedidas, e o método de liquidação (por exemplo, se em 
dinheiro ou capital próprio). Uma entidade com tipos de acordos 
de pagamento com base em acções substancialmente 
semelhantes pode agregar esta informação, a menos que seja 
necessária a divulgação separada de cada acordo para satisfazer 
o princípio do parágrafo 44. 

(b) o número e a média ponderada dos preços de exercício das 
opções sobre acções para cada um dos seguintes grupos de 
opções:  

(i) em circulação no início do período; 
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(ii) concedidas durante o período; 

(iii) recusadas durante o período; 

(iv) exercidas durante o período; 

(v) expiradas durante o período; 

(vi) em circulação no final do período; e 

(vii) exercitáveis no final do período. 

(c) para as opções sobre acções exercidas durante o período, a 
média ponderada do preço das acções à data do exercício. Se as 
opções foram exercidas numa base regular ao longo do período, 
a entidade pode alternativamente divulgar a média ponderada do 
preço das acções durante o período. 

(d) para opções sobre acções em circulação no final do período, o 
intervalo dos preços de exercício e da média ponderada da vida 
contratual remanescente. Se o intervalo dos preços de exercício 
for grande, as opções em circulação devem ser divididas em 
intervalos que sejam significativos para avaliar o número e a 
tempestividade de acções adicionais que possam ser emitidas e 
do dinheiro que possa ser recebido com o exercício dessas 
opções. 

46 Uma entidade deve divulgar informação que permita aos utentes 
das demonstrações financeiras compreender como foi 
determinado o justo valor dos bens ou serviços recebidos, ou o 
justo valor dos instrumentos de capital próprio concedidos, 
durante o período. 

47 Se a entidade tiver mensurado indirectamente o justo valor dos bens 
ou serviços recebidos como retribuição por instrumentos de capital 
próprio da entidade, por referência ao justo valor dos instrumentos de 
capital próprio concedidos da entidade, para tornar efectivo o princípio 
do parágrafo 46, a entidade deve divulgar pelo menos o seguinte: 

(a) para as opções sobre acções concedidas durante o período, a 
média ponderada do justo valor dessas opções à data de 
mensuração e informação sobre como o justo valor foi 
mensurado, incluindo: 

(i) o modelo de apreçamento de opções usado e os inputs 
desse modelo, incluindo a média ponderada do preço das 
acções, o preço de exercício, a volatilidade esperada, a 
vida da opção, os dividendos esperados, a taxa de juro sem 
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riscos e quaisquer outros inputs do modelo, incluindo o 
método usado e os pressupostos feitos para incorporar os 
efeitos do exercício antecipado esperado; 

(ii) a forma como a volatilidade esperada foi determinada, 
incluindo uma explicação de até que ponto a volatilidade 
esperada se baseou na volatilidade histórica; e 

(iii) se e de que forma qualquer outra característica da opção 
concedida foi incorporada na mensuração do justo valor, 
como por exemplo uma condição de mercado.  

(b) para outros instrumentos de capital próprio concedidos durante o 
período (i.e. diferentes das opções sobre acções), o número e a 
média ponderada do justo valor desses instrumentos de capital 
próprio à data de mensuração, e informação sobre a forma como 
o justo valor foi mensurado, incluindo: 

(i) se o justo valor não foi mensurado na base de um preço de 
mercado observável, como foi determinado; 

(ii) se e a forma como os dividendos esperados foram 
incorporados na mensuração do justo valor; e 

(iii) se e a forma como qualquer outra característica dos 
instrumentos de capital próprio concedidos foi incorporada 
na mensuração do justo valor. 

(c) para acordos de pagamento com base em acções que tenham 
sido modificados durante o período: 

(i) uma explicação dessas modificações; 

(ii) o justo valor incremental concedido (como resultado dessas 
modificações); e 

(iii) informação sobre a forma como o justo valor incremental 
concedido foi mensurado, consistentemente com os 
requisitos definidos nas alíneas (a) e (b) atrás, quando 
aplicável. 

48 Se a entidade tiver mensurado directamente o justo valor de bens ou 
serviços recebidos durante o período, a entidade deve divulgar a forma 
como esse justo valor foi determinado, por exemplo, se o justo valor foi 
mensurado pelo preço de mercado desses bens ou serviços. 

49 Se a entidade refutou o pressuposto do parágrafo 13, ela deve divulgar 
esse facto, e dar uma explicação para a refutação do pressuposto. 
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50 Uma entidade deve divulgar informação que permita aos utentes 
das demonstrações financeiras compreender o efeito das 
transacções de pagamento com base em acções nos resultados 
da entidade do período em questão e na sua posição financeira. 

51 Para tornar efectivo o princípio do parágrafo 50, a entidade deve 
divulgar pelo menos o seguinte: 

(a) o gasto total reconhecido para o período resultante de 
transacções de pagamento com base em acções em que os bens 
ou serviços recebidos não se qualificaram para reconhecimento 
como activos e portanto foram reconhecidos imediatamente 
como um gasto, incluindo a divulgação separada da porção do 
gasto total que resulta de transacções contabilizadas como 
transacções de pagamento com base em acções e liquidadas 
com capital próprio; 

(b) para passivos resultantes de transacções de pagamento com 
base em acções: 

(i) a quantia escriturada total no final do período; e 

(ii) o valor intrínseco total no final do período dos passivos para 
os quais o direito da contraparte a receber dinheiro ou 
outros activos foi adquirido até ao final do período (por 
exemplo, direitos de valorização de acções adquiridos). 

52 Se a informação que esta IFRS exige que seja divulgada não satisfizer 
os princípios enunciados nos parágrafos 44, 46 e 50, a entidade deve 
divulgar qualquer informação adicional que seja necessária para os 
satisfazer. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

53 Relativamente a transacções de pagamento com base em acções e 
liquidadas com capital próprio, a entidade deve aplicar esta IFRS a 
concessões de acções, opções sobre acções ou outros instrumentos 
de capital próprio que tenham sido concedidos após 7 de Novembro 
de 2002 e que não tenham ainda sido adquiridos à data de eficácia 
desta IFRS.  

54 A entidade é encorajada, mas não obrigada, a aplicar esta IFRS a 
outras concessões de instrumentos de capital próprio se a entidade 
tiver divulgado publicamente o justo valor desses instrumentos de 
capital próprio, determinado à data da mensuração.  
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55 Relativamente a todas as concessões de instrumentos de capital 
próprio às quais esta IFRS seja aplicada, a entidade deve reexpressar 
informação comparativa e, quando aplicável, ajustar o saldo de 
abertura dos resultados retidos para o período mais antigo 
apresentado. 

56 Relativamente a todas as concessões de instrumentos de capital 
próprio às quais esta IFRS não tenha sido aplicada (por exemplo, 
instrumentos de capital próprio concedidos em ou antes de 7 de 
Novembro de 2002), a entidade deve não obstante divulgar a 
informação exigida nos parágrafos 44 e 45. 

57 Se, após a data de eficácia da IFRS, uma entidade modificar os 
termos ou condições de uma concessão de instrumentos de capital 
próprio às quais esta IFRS não tenha sido aplicada, a entidade deve 
não obstante aplicar os parágrafos 26–29 para contabilizar essas 
modificações. 

58 Relativamente a passivos resultantes de transacções de pagamento 
com base em acções existentes à data de eficácia desta IFRS, a 
entidade deve aplicar a IFRS retrospectivamente. Relativamente a 
esses passivos, a entidade deve reexpressar informação comparativa, 
incluindo ajustamentos no saldo de abertura de resultados retidos no 
período mais antigo apresentado para o qual tenha sido reexpressa 
informação comparativa, com a excepção de que a entidade não tem 
de reexpressar informação comparativa até ao ponto em que essa 
informação diga respeito a um período ou data anterior a 7 de 
Novembro de 2002. 

59 A entidade é encorajada, mas não obrigada, a aplicar a IFRS 
retrospectivamente a outros passivos resultantes de transacções de 
pagamento com base em acções, por exemplo, a passivos que 
tenham sido liquidados durante um período para o qual seja 
apresentada informação comparativa. 

DATA DE EFICÁCIA 

60 Uma entidade deve aplicar esta IFRS a períodos anuais com início em 
ou após 1 de Janeiro de 2005. É encorajada a aplicação mais cedo. 
Se uma entidade aplicar a IFRS a um período que tenha início antes 
de 1 de Janeiro de 2005, ela deve divulgar esse facto. 
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Apêndice A 
Termos definidos 

Este apêndice faz parte integrante desta IFRS.  

transacção de 
pagamento com 
base em acções e 
liquidada em 
dinheiro 

Uma transacção de pagamento com base em 
acções em que a entidade adquire bens ou serviços 
ao incorrer num passivo para transferir dinheiro ou 
outros activos para o fornecedor desses bens ou
serviços por quantias que se baseiam no preço (ou
valor) das acções da entidade ou de outros
instrumentos de capital próprio da entidade. 

empregados e 
outros que forneçam 
serviços 
semelhantes 

Indivíduos que prestam serviços pessoais à entidade e 
ou (a) os indivíduos são considerados empregados
para efeitos legais ou fiscais, ou (b) os indivíduos
trabalham para a entidade sob a sua direcção da
mesma forma que os indivíduos que são considerados
empregados para efeitos legais ou fiscais, ou (c) os 
serviços prestados são semelhantes aos prestados por
empregados. Por exemplo, o termo engloba todo o
pessoal de gestão, i.e. aquelas pessoas que têm
autoridade e responsabilidade no planeamento,
direcção e controlo das actividades da entidade, 
incluindo directores não executivos. 

instrumento de 
capital próprio 

Um contrato que evidencie um interesse residual nos
activos de uma entidade após dedução de todos os
seus passivos.* 

instrumento de 
capital próprio 
concedido 

O direito (condicional ou incondicional) a um
instrumento de capital próprio da entidade conferido 
pela entidade a outra parte, de acordo com um acordo 
de pagamento com base em acções.  

transacção de 
pagamento com 
base em acções e 
liquidada com 

Uma transacção de pagamento com base em 
acções em que a entidade recebe bens ou serviços 
como retribuição por instrumentos de capital próprio
da entidade (incluindo acções ou opções sobre 

                                                           
*  A Estrutura Conceptual define um passivo como uma obrigação presente da 

entidade resultante de acontecimentos passados, cuja liquidação se espera que 
resulte num exfluxo da entidade de recursos incorporando benefícios económicos 
(i.e. um exfluxo de dinheiro ou outros activos da entidade). 
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capital próprio acções). 

justo valor A quantia pela qual um activo pode ser trocado, um 
passivo liquidado, ou um instrumento de capital 
próprio concedido trocado, entre partes 
conhecedoras e dispostas a isso, numa transacção em
que não exista relacionamento entre as partes. 

data de concessão A data em que a entidade e outra parte (incluindo um 
empregado) acordam um acordo de pagamento com 
base em acções, sendo quando a entidade e a 
contraparte tiverem uma compreensão partilhada dos
termos e condições do acordo. Na data da concessão,
a entidade confere à contraparte o direito a receber 
dinheiro, outros activos, ou instrumentos de capital 
próprio da entidade, desde que as condições de 
aquisição, se existirem, sejam satisfeitas. Se esse 
acordo estiver sujeito a um processo de aprovação
(por exemplo, por accionistas), a data de concessão é 
a data em que a aprovação for obtida.  

valor intrínseco A diferença entre o justo valor das acções que a 
contraparte tem o direito (condicional ou incondicional)
de subscrever ou o direito de receber, e o preço (se
houver) que a contraparte é (ou será) obrigada a pagar 
por essas acções. Por exemplo, uma opção sobre 
acções com um preço de exercício de 15 UM,* numa 
acção com um justo valor de 20 UM, tem um valor 
intrínseco de 5 UM. 

condição de 
mercado 

Uma condição da qual depende o preço de exercício, a 
aquisição ou a exercitabilidade de um instrumento de 
capital próprio e que está relacionada com o preço de 
mercado dos instrumentos de capital próprio da 
entidade, como por exemplo, atingir um determinado
preço de acção ou uma determinada quantia de valor 
intrínseco de uma opção sobre acções, ou alcançar 
um determinado alvo que se baseie no preço de
mercado dos instrumentos de capital próprio da 
entidade em relação com um índice de preços de
mercado dos instrumentos de capital próprio de 

                                                           
*  Neste apêndice, as quantias monetárias estão denominadas em ‘unidades 

monetárias’ (UM). 
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outras entidades. 

data de mensuração A data à qual o justo valor dos instrumentos de 
capital próprio concedidos é mensurado para a 
finalidade desta IFRS. Para transacções com
empregados e outros que forneçam serviços
semelhantes, a data de mensuração é a data de 
concessão. Para transacções com partes que não 
sejam empregados (e aqueles que fornecem serviços
semelhantes), a data de mensuração é a data em que
a entidade obtém os bens ou a contraparte presta o
serviço. 

característica de 
recarga 

Uma característica que proporciona uma concessão 
automática de opções sobre acções adicionais 
sempre que o detentor da opção exercer opções
anteriormente concedidas usando as acções da
entidade, e não dinheiro, para satisfazer o preço de
exercício. 

opção de recarga Uma nova opção sobre acções concedida quando 
uma acção é usada para satisfazer o preço de
exercício de uma opção sobre acções anterior.  

acordo de 
pagamento com 
base em acções 

Um acordo entre a entidade e outra parte (incluindo um
empregado) para entrar numa transacção de 
pagamento com base em acções, a qual concede o 
direito à outra parte de receber dinheiro ou outros
activos da entidade por quantias que se baseiem no
preço das acções da entidade ou de outros
instrumentos de capital próprio da entidade, ou de 
receber instrumentos de capital próprio da entidade, 
desde que as condições de aquisição especificadas, 
se existirem, sejam satisfeitas. 

transacção de 
pagamento com 
base em acções 

Uma transacção em que a entidade recebe bens ou
serviços como retribuição por instrumentos de capital 
próprio da entidade (incluindo acções ou opções 
sobre acções), ou adquire bens ou serviços ao 
incorrer em passivos para com o fornecedor desses
bens ou serviços por quantias que se baseiem no
preço das acções da entidade ou de outros
instrumentos de capital próprio da entidade. 

opção sobre acções Um contrato que dá ao detentor o direito, mas não a
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obrigação, de subscrever acções da entidade a um
preço fixado ou determinável durante um período de
tempo especificado. 

adquirir Passar a ter um direito. Segundo um acordo de 
pagamento com base em acções, o direito de uma 
contraparte de receber dinheiro, outros activos, ou
instrumentos de capital próprio da entidade é 
adquirido mediante satisfação de quaisquer condições 
de aquisição especificadas. 

condições de 
aquisição 

As condições que devem ser satisfeitas para que a
contraparte passe a ter o direito de receber dinheiro,
outros activos ou instrumentos de capital próprio da 
entidade, segundo um acordo de pagamento com 
base em acções. As condições de aquisição incluem 
condições de serviço, as quais exigem que a outra
parte complete um período de serviço especificado, e
condições de desempenho, as quais exigem que alvos
de desempenho especificados sejam alcançados (tais
como um aumento especificado no lucro da entidade 
durante um período de tempo especificado). 

período de aquisiçãoO período durante o qual todas as condições de 
aquisição especificadas num acordo de pagamento 
com base em acções devem ser satisfeitas. 
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Apêndice B 
Guia de Aplicação 

Este apêndice faz parte integrante desta IFRS.  

Estimar o justo valor dos instrumentos de capital 
próprio concedidos 

B1 Os parágrafos B2-B41 deste apêndice tratam da mensuração do justo 
valor de acções e de opções sobre acções concedidas, focando os 
termos e condições específicos que são características comuns de 
uma concessão de acções ou de opções sobre acções a empregados. 
Portanto, não é exaustivo. Além disso, dado que as questões relativas 
à valorização discutidas adiante focam acções e opções sobre acções 
concedidas a empregados, assume-se que o justo valor das acções ou 
opções sobre acções é mensurado à data da concessão. Contudo, 
muitas questões relativas à valorização discutidas adiante (por 
exemplo, a determinação da volatilidade esperada) também se 
aplicam no contexto da estimativa do justo valor das acções ou das 
opções sobre acções concedidas a partes que não sejam empregados 
à data em que a entidade obtém os bens ou a contraparte presta o 
serviço. 

Acções 

B2 Para acções concedidas a empregados, o justo valor das acções deve 
ser mensurado pelo preço de mercado das acções da entidade (ou por 
um preço de mercado estimado, se as acções da entidade não forem 
negociadas publicamente), ajustado para ter em consideração os 
termos e condições segundo os quais as acções foram concedidas 
(excepto as condições de aquisição que estejam excluídas da 
mensuração do justo valor de acordo com os parágrafos 19–21).  

B3 Por exemplo, se um empregado não tiver direito a receber dividendos 
durante o período de aquisição, este factor será tido em conta ao 
estimar o justo valor das acções concedidas. De modo semelhante, se 
as acções estiverem sujeitas a restrições de transferência após a data 
de aquisição, esse factor deve ser tido em conta, mas apenas na 
medida em que as restrições pós-aquisição possam afectar o preço 
que um participante de mercado conhecedor e disposto a isso pagaria 
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por essa acção. Por exemplo, se as acções são activamente 
negociadas num mercado profundo e líquido, as restrições de 
transferência pós-aquisição podem ter pouco, ou nenhum, efeito sobre 
o preço que um participante de mercado conhecedor e disposto a isso 
pagaria por essas acções. As restrições de transferência ou outras 
restrições que existam durante o período de aquisição não devem ser 
tidas em conta ao estimar o justo valor à data da concessão das 
acções concedidas, porque essas restrições derivam da existência de 
condições de aquisição, as quais são contabilizadas de acordo com os 
parágrafos 19–21. 

Opções sobre acções 

B4 Relativamente a opções sobre acções concedidas a empregados, em 
muitos casos, os preços de mercado não estão disponíveis, porque as 
opções concedidas estão sujeitas a termos e condições que não se 
aplicam às opções negociadas. Se opções negociadas com termos e 
condições semelhantes não existirem, o justo valor das opções 
concedidas deve ser estimado aplicando um modelo de apreçamento 
de opções. 

B5 A entidade deve considerar factores que participantes de mercado 
conhecedores e dispostos a isso teriam em consideração ao 
seleccionar o modelo de apreçamento de opções a aplicar. Por 
exemplo, muitas opções de empregados têm vidas longas, são 
normalmente exercitáveis durante o período entre a data de aquisição 
e o final da vida das opções e são muitas vezes exercidas cedo. Estes 
factores devem ser considerados ao estimar o justo valor à data de 
concessão das opções. Para muitas entidades, isto pode excluir o uso 
da fórmula de Black-Scholes-Merton, a qual não permite a 
possibilidade de exercício antes do final da vida da opção e pode não 
reflectir adequadamente os efeitos do exercício antecipado esperado. 
Não permite a possibilidade de que a volatilidade esperada e outros 
inputs do modelo possam variar durante a vida da opção. Contudo, 
para opções sobre acções com vidas contratuais relativamente curtas, 
ou que devam ser exercidas dentro de um curto período de tempo 
após a data de aquisição, os factores identificados acima podem não 
se aplicar. Nestas instâncias, a fórmula Black-Scholes-Merton pode 
produzir um valor que seja substancialmente o mesmo que um modelo 
de apreçamento de opções mais flexível. 

B6 Todos os modelos de apreçamento de opções têm em conta, no 
mínimo, os seguintes factores:  
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(a) o preço de exercício da opção;  

(b) a vida da opção; 

(c) o preço corrente das acções subjacentes; 

(d) a volatilidade esperada do preço das acções; 

(e) os dividendos esperados das acções (se apropriado); e 

(f) a taxa de juro sem risco durante a vida da opção. 

B7 Outros factores que participantes de mercado conhecedores e 
dispostos a isso considerariam na definição do preço também devem 
ser tidos em conta (excepto as condições de aquisição e as 
características de recarga que estão excluídas da mensuração do 
justo valor de acordo com os parágrafos 19–22).  

B8 Por exemplo, uma opção sobre acções concedida a um empregado 
não pode normalmente ser exercida durante períodos especificados 
(por exemplo, durante o período de aquisição ou durante períodos 
especificados por entidades regulamentadoras de valores mobiliários). 
Este factor deve ser tido em conta se o modelo de apreçamento de 
opções aplicado assumir que a opção poderia ser exercida em 
qualquer momento durante a sua vida. Contudo, se uma entidade usar 
um modelo de apreçamento de opções que valoriza opções que só 
podem ser exercidas no final da vida dessas opções, nenhum 
ajustamento é necessário para a incapacidade de as exercer durante o 
período de aquisição (ou outros períodos durante a vida das opções), 
porque o modelo assume que as opções não podem ser exercidas 
durante esses períodos. 

B9 De modo semelhante, outro factor comum às opções sobre acções de 
empregados é a possibilidade de exercício antecipado da opção, por 
exemplo, porque a opção não é livremente transferível, ou porque o 
empregado deve exercer todas as opções adquiridas aquando da 
cessação do emprego. Os efeitos do exercício antecipado esperado 
devem ser tidos em conta, tal como discutido nos parágrafos B16-B21. 

B10 Os factores que um participante de mercado conhecedor e disposto a 
isso não consideraria na definição do preço de uma opção sobre 
acções (ou de outro instrumento de capital próprio) não devem ser 
tidos em conta ao estimar o justo valor das opções sobre acções (ou 
de outros instrumentos de capital próprio) concedidas. Por exemplo, 
relativamente a opções sobre acções concedidas a empregados, os 
factores que afectam o valor da opção apenas da perspectiva 
individual do empregado não são relevantes para estimar o preço que 
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seria definido por um participante de mercado conhecedor e disposto a 
isso. 

Inputs dos modelos de apreçamento de opções 

B11 Ao estimar a volatilidade esperada e os dividendos das acções 
subjacentes, o objectivo é aproximar as expectativas que seriam 
reflectidas num preço de mercado corrente ou de troca negociada pela 
opção. De modo semelhante, ao estimar os efeitos do exercício 
antecipado das opções sobre acções de empregados, o objectivo é 
aproximar as expectativas que uma parte externa com acesso a 
informação detalhada acerca do comportamento de exercício dos 
empregados teria desenvolvido com base na informação disponível à 
data da concessão. 

B12 Muitas vezes, é provável que haja um intervalo de expectativas 
razoáveis acerca da volatilidade, dividendos e comportamento de 
exercício futuros. Se assim for, um valor esperado deve ser calculado 
pesando cada quantia dentro desse intervalo com a respectiva 
probabilidade de ocorrência.  

B13 As expectativas acerca do futuro são geralmente baseadas na 
experiência, modificadas se houver expectativas razoáveis de que o 
futuro seja diferente do passado. Em algumas circunstâncias, os 
factores identificáveis podem indicar que a experiência histórica não 
ajustada é um factor de previsão relativamente fraco no que concerne 
à experiência futura. Por exemplo, se uma entidade com duas 
actividades comerciais distintas alienar aquela que apresentar um 
risco significativamente menor do que a outra, a volatilidade histórica 
pode não ser a melhor informação na qual se devam basear 
expectativas razoáveis em relação ao futuro.  

B14 Noutras circunstâncias, a informação histórica pode não estar 
disponível. Por exemplo, uma entidade recentemente cotada terá 
poucos dados históricos, se é que terá alguns, sobre a volatilidade dos 
preços das suas acções. Entidades não cotadas ou recentemente 
cotadas são discutidas mais adiante.  

B15 Em resumo, uma entidade não deve simplesmente basear as 
estimativas de volatilidade, comportamento de exercício e dividendos 
em informações históricas sem considerar até que ponto se espera 
que a experiência passada seja razoavelmente prognóstica da 
experiência futura. 
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Exercício antecipado esperado 

B16 Muitas vezes, os empregados exercem as opções sobre acções 
antecipadamente, por uma variedade de razões. Por exemplo, as 
opções sobre acções de empregados são tipicamente não 
transferíveis. Isto leva muitas vezes os empregados a exercer as suas 
opções sobre acções antecipadamente, porque é a única forma de os 
empregados liquidarem a sua posição. Além disso, os empregados 
que cessam o seu trabalho são normalmente obrigados a exercer 
qualquer opção adquirida dentro de um curto prazo, caso contrário, as 
opções sobre acções são recusadas. Este factor também origina o 
exercício antecipado das opções sobre acções dos empregados. 
Outros factores que originam o exercício antecipado são a aversão ao 
risco e a falta de diversificação da riqueza. 

B17 Os meios pelos quais os efeitos do exercício antecipado esperado são 
tidos em conta dependem do tipo de modelo de apreçamento de 
opções aplicado. Por exemplo, o exercício antecipado esperado pode 
ser tido em conta usando uma estimativa da vida esperada da opção 
(a qual, para uma opção sobre acções de empregado, corresponde ao 
período de tempo entre a data de concessão e a data em que se 
espera que a opção seja exercida) como input de um modelo de 
apreçamento de opções (por exemplo, a fórmula Black-Scholes-
Merton). Como alternativa, o exercício antecipado esperado pode ser 
modelado num modelo de apreçamento de opções binomial ou 
semelhante que use a vida contratual como input. 

B18 Os factores a considerar ao estimar o exercício antecipado incluem: 

(a) a duração do período de aquisição, dado que a opção sobre 
acções não pode normalmente ser exercida até ao final do 
período de aquisição. Deste modo, a determinação das 
implicações da valorização do exercício antecipado esperado 
baseia-se no pressuposto de que as opções serão adquiridas. As 
implicações das condições de aquisição são discutidas nos 
parágrafos 19–21. 

(b) a duração média em que opções semelhantes tenham 
continuado em circulação no passado. 

(c) o preço das acções subjacentes. A experiência pode indicar que 
os empregados tendem a exercer as opções quando o preço das 
acções atinge um nível especificado acima do preço de exercício. 

(d) o nível do empregado dentro da organização. Por exemplo, a 
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experiência pode indicar que os empregados de nível mais 
elevado tendem a exercer as opções mais tarde do que os 
empregados de nível mais baixo (discutido adiante no parágrafo 
B21). 

(e) volatilidade esperada das acções subjacentes. Em média, os 
empregados podem tender a exercer as opções sobre acções 
altamente voláteis mais cedo do que sobre acções com baixa 
volatilidade. 

B19 Tal como indicado no parágrafo B17, os efeitos do exercício 
antecipado podem ser tidos em conta usando uma estimativa da vida 
esperada da opção como input num modelo de apreçamento de 
opções. Ao estimar a vida esperada das opções sobre acções 
concedidas a um grupo de empregados, a entidade poderia basear 
essa estimativa numa apropriada média ponderada da vida esperada 
para a totalidade do grupo de empregados ou numa apropriada média 
ponderada da vida para subgrupos de empregados do grupo, com 
base em dados mais detalhados sobre o comportamento de exercício 
dos empregados (discutido mais adiante). 

B20 Separar uma concessão de opções em grupos de empregados com 
comportamentos de exercício relativamente homogéneos poderá ser 
importante. O valor da opção não é uma função linear do prazo da 
opção; o valor aumenta a uma taxa decrescente à medida que o prazo 
aumenta. Por exemplo, se todos os outros pressupostos forem iguais, 
embora uma opção a dois anos valha mais do que uma opção a um 
ano, ela não vale o dobro. Isso significa que calcular o valor estimado 
da opção na base de uma única média ponderada da vida que inclua 
vidas individuais totalmente diferentes seria sobreexpressar o justo 
valor total das opções sobre acções concedidas. Separar as opções 
concedidas em vários grupos, cada um dos quais com um intervalo de 
vidas relativamente estreito incluído na média ponderada da sua vida, 
reduz essa sobreexpressão.  

B21 Aplicam-se considerações semelhantes quando se usa um modelo 
binomial ou semelhante. Por exemplo, a experiência de uma entidade 
que concede opções amplamente a todos os níveis de empregados 
pode indicar que os executivos de topo tendem a deter as suas opções 
mais tempo do que os empregados de níveis intermédios e que os 
empregados de níveis mais baixos tendem a exercer as suas opções 
mais cedo do que qualquer outro grupo. Além disso, os empregados 
que são encorajados ou obrigados a deter uma quantia mínima dos 
instrumentos de capital próprio do seu empregador, incluindo opções, 
poderão em média exercer as opções mais tarde do que os 
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empregados que não estejam sujeitos a essa disposição. Nessas 
situações, separar as opções por grupos de destinatários com 
comportamentos de exercício relativamente homogéneos resultará 
numa estimativa mais exacta do justo valor total das opções sobre 
acções concedidas. 

Volatilidade esperada 

B22 A volatilidade esperada é uma medida da quantia pela qual se espera 
que um preço flutue durante um período. A medida da volatilidade 
usada nos modelos de apreçamento de opções é o desvio padrão 
anualizado das taxas de retorno de uma acção continuamente 
compostas durante um período de tempo. A volatilidade é 
normalmente expressa em termos anualizados que são comparáveis 
independentemente do período de tempo usado no cálculo, por 
exemplo, observações de preços diárias, semanais ou mensais. 

B23 A taxa de retorno (que pode ser positiva ou negativa) de uma acção 
durante um período mensura o quanto um accionista beneficiou dos 
dividendos e da valorização (ou depreciação) do preço da acção.  

B24 A volatilidade anualizada esperada de uma acção é o intervalo dentro 
do qual se espera que a taxa de retorno anual continuamente 
composta recaia aproximadamente dois terços do tempo. Por 
exemplo, dizer que uma acção com uma taxa de retorno 
continuamente composta esperada de 12% tem uma volatilidade de 
30% significa que a probabilidade de a taxa de retorno da acção 
durante um ano se situar entre -18% (12% - 30%) e 42% (12% + 30%) 
é aproximadamente de dois terços. Se o preço da acção for 100 UM 
no início do ano e não forem pagos dividendos, espera-se que o preço 
da acção no final do ano esteja entre 83,53 UM (100 UM × e–0,18) e 
152,20 UM (100 UM × e0,42) aproximadamente dois terços do tempo. 

B25 Os factores a considerar ao estimar a volatilidade esperada incluem: 

(a) a volatilidade inerente das opções sobre acções negociadas 
sobre as acções da entidade, ou outros instrumentos negociados 
da entidade que incluam características de opções (tais como 
dívida convertível), se houver. 

(b) a volatilidade histórica do preço das acções durante o período 
mais recente que é geralmente proporcional ao prazo esperado 
da opção (tendo em conta a vida contratual remanescente da 
opção e os efeitos do exercício antecipado esperado). 
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(c) o período de tempo durante o qual as acções de uma entidade 
tenham sido publicamente negociadas. Uma entidade 
recentemente cotada poderá ter uma volatilidade histórica 
elevada, comparada com entidades semelhantes que estejam 
cotadas à mais tempo. Encontrará adiante orientação adicional 
relativamente a entidades recém-cotadas. 

(d) a tendência da volatilidade para reverter para a sua média, i.e. o 
seu nível médio de longo prazo, e outros factores que indicam 
que a volatilidade futura esperada pode diferir da volatilidade 
passada. Por exemplo, se preço das acções de uma entidade foi 
extraordinariamente volátil durante um período de tempo 
identificável por causa de uma oferta de takeover falhada ou de 
uma reestruturação importante, esse período poderia ser 
ignorado ao calcular a volatilidade histórica média anual. 

(e) intervalos apropriados e regulares para observações de preços. 
As observações de preços deviam ser consistentes de período 
em período. Por exemplo, uma entidade poderá usar o preço de 
fecho de cada semana ou o preço mais alto da semana, mas não 
deve usar o preço de fecho de determinadas semanas e o preço 
mais alto de outras. Além disso, as observações de preços 
devem ser expressas na mesma moeda que a do preço de 
exercício. 

Entidades recém-cotadas 

B26 Conforme referido no parágrafo B25, uma entidade deve considerar a 
volatilidade histórica do preço das acções durante o período mais 
recente que é geralmente proporcional ao prazo da opção esperado. 
Se uma entidade recém-cotada não tiver informação suficiente sobre a 
volatilidade histórica, ela deve não obstante calcular a volatilidade 
histórica referente ao período mais longo para o qual a actividade de 
negociação esteja disponível. Deve também considerar a volatilidade 
histórica de entidades semelhantes no seguimento de um período 
comparável nas suas vidas. Por exemplo, uma entidade que esteja 
cotada há apenas um ano e que conceda opções com uma vida média 
esperada de cinco anos poderá considerar o padrão e o nível de 
volatilidade histórica das entidades do mesmo sector durante os 
primeiros seis anos em que as acções dessas entidades foram 
publicamente negociadas. 
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Entidades não cotadas 

B27 Uma entidade não cotada não terá informações históricas a considerar 
quando estimar a volatilidade esperada. Alguns factores alternativos a 
considerar são indicados adiante. 

B28 Em alguns casos, uma entidade não cotada que emita regularmente 
opções ou acções para os empregados (ou outras partes) poderá ter 
estabelecido um mercado interno para as suas acções. Deve 
considerar-se a volatilidade dos preços dessas acções ao estimar a 
volatilidade esperada. 

B29 Como alternativa, a entidade pode considerar a volatilidade histórica 
ou inerente de entidades cotadas semelhantes, para as quais estejam 
disponíveis informações sobre o preço da acção ou sobre o preço da 
opção, para usar ao estimar a volatilidade esperada. Isto será 
apropriado se a entidade tiver baseado o valor das suas acções nos 
preços das acções de entidades cotadas semelhantes. 

B30 Se a entidade não tiver baseado a sua estimativa do valor das suas 
acções nos preços das acções de entidades cotadas semelhantes, e 
tiver usado outra metodologia de valorização para determinar o valor 
das suas acções, a entidade pode derivar uma estimativa da 
volatilidade esperada que seja consistente com a estimativa da 
metodologia de valorização. Por exemplo, a entidade poderá avaliar as 
suas acções numa base de activos líquidos ou resultados. Deve 
considerar a volatilidade esperada desses valores de activos líquidos 
ou resultados. 

Dividendos esperados 

B31 Se os dividendos esperados devem ser tidos em conta ao mensurar o 
justo valor das acções ou das opções concedidas depende se a 
contraparte tiver direito a dividendos ou a equivalentes a dividendos.  

B32 Por exemplo, se os empregados receberam a concessão de opções e 
tiverem direito a dividendos sobre as acções subjacentes ou 
equivalentes a dividendos (os quais poderão ser pagos em dinheiro ou 
aplicados para reduzir o preço de exercício) entre a data da concessão 
e a data de exercício, as opções concedidas devem ser valorizadas 
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como se não fossem pagos dividendos sobre as acções subjacentes, 
i.e. o input para dividendos esperados deve ser zero.  

B33 De modo semelhante, quando for estimado o justo valor à data da 
concessão das acções concedidas a empregados, não é exigido 
qualquer ajustamento para dividendos esperados se o empregado tiver 
direito a receber dividendos pagos durante o período de aquisição. 

B34 Pelo contrário, se os empregados não tiverem direito a dividendos ou 
equivalentes a dividendos durante o período de aquisição (ou antes do 
exercício, no caso de uma opção), a valorização à data da concessão 
dos direitos a acções ou a opções deve ter em conta os dividendos 
esperados. Ou seja, quando o justo valor de uma concessão de 
opções for estimado, os dividendos esperados devem ser incluídos na 
aplicação de um modelo de apreçamento de opções. Quando o justo 
valor de uma concessão de acções for estimado, essa valorização 
deve ser reduzida no valor presente dos dividendos que se espera que 
sejam pagos durante o período de aquisição. 

B35 Os modelos de apreçamento de opções exigem normalmente o 
rendimento esperado de dividendos. Contudo, os modelos podem ser 
modificados para usar uma quantia esperada de dividendos em vez de 
um rendimento. Uma entidade pode usar tanto o seu rendimento 
esperado como os seus pagamentos esperados. Se a entidade usar o 
segundo, deve considerar o seu padrão histórico de aumentos nos 
dividendos. Por exemplo, se a política de uma entidade tiver sido 
normalmente o aumento dos dividendos em aproximadamente 3% ao 
ano, o seu valor de opção estimado não deve assumir uma quantia 
fixa de dividendo durante a vida da opção a não ser que exista prova 
que suporte esse pressuposto. 

B36 Geralmente, o pressuposto acerca dos dividendos esperados deve 
basear-se em informações disponíveis ao público. Uma entidade que 
não paga dividendos e não tenha planos de o fazer deve assumir um 
rendimento de dividendos esperado de zero. Contudo, uma entidade 
emergente sem historial de pagar dividendos poderá esperar começar 
a pagar dividendos durante as vidas esperadas das opções sobre 
acções do seu empregado. Essas entidades podem usar uma média 
entre o seu rendimento de dividendos passado (zero) e o rendimento 
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de dividendos médio de um grupo par apropriadamente comparável.  

Taxa de juro sem risco 

B37 Normalmente, a taxa de juro sem risco é o rendimento inerente 
correntemente disponível em emissões do governo de cupão zero do 
país em cuja moeda o preço de exercício está expresso, com um 
prazo remanescente igual ao prazo esperado da opção a ser 
valorizada (com base na vida contratual remanescente da opção e 
tendo em conta os efeitos do exercício antecipado esperado). Poderá 
ser necessário usar um substituto apropriado, se não existirem 
emissões governamentais desse tipo ou se as circunstâncias 
indicarem que o rendimento inerente das emissões governamentais de 
cupão zero não é representativo da taxa de juro sem risco (por 
exemplo, em economias de inflação elevada). Além disso, um 
substituto apropriado deve ser usado se os participantes do mercado 
determinarem tipicamente a taxa de juro sem risco usando esse 
substituto, em vez do rendimento inerente das emissões 
governamentais de cupão zero, ao estimar o justo valor de uma opção 
com uma vida igual ao prazo esperado da opção a ser valorizada. 

Efeitos na estrutura do capital 

B38 Normalmente, são os terceiros, e não a entidade, que subscrevem 
opções sobre acções negociadas. Quando essas opções sobre acções 
são exercidas, o subscritor entrega as acções ao detentor da opção. 
Essas acções são adquiridas de accionistas existentes. Desta forma, o 
exercício de opções sobre acções negociadas não tem qualquer efeito 
diluidor. 

B39 Em contraste, se as opções sobre acções forem subscritas pela 
entidade, novas acções são emitidas quando aquelas opções sobre 
acções forem exercidas (ou realmente emitidas ou emitidas em 
substância, se forem usadas acções previamente recompradas e 
detidas em tesouraria). Dado que as acções serão emitidas ao preço 
de exercício e não ao preço de mercado corrente à data de exercício, 
esta diluição real ou potencial pode reduzir o preço da acção, de forma 
que o detentor da opção não tem um ganho tão grande no momento 
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do exercício como ao exercer uma outra opção negociada semelhante 
que não dilua o preço da acção. 

B40 Se isto tem um efeito significativo no valor das opções sobre acções 
concedidas depende de vários factores, tais como o número de novas 
acções que serão emitidas no momento do exercício das opções 
comparado com o número de acções já emitidas. Além disso, se o 
mercado já espera que a concessão de opções tenha lugar, o mercado 
pode já ter incluído a potencial diluição no preço das acções à data da 
concessão. 

B41 Contudo, a entidade deve considerar se o possível efeito diluidor do 
futuro exercício das opções sobre acções concedidas poderá ter um 
impacte no seu justo valor estimado à data da concessão. Os modelos 
de apreçamento de opções podem ser adaptados para ter em conta 
este potencial efeito diluidor. 

Modificações nos acordos de pagamento com 
base em acções liquidados com capital próprio 

B42 O parágrafo 27 exige que, independentemente de quaisquer 
modificações nos termos e condições segundo os quais os 
instrumentos de capital próprio foram concedidos, ou um 
cancelamento ou uma liquidação dessa concessão de instrumentos de 
capital próprio, a entidade deve reconhecer, no mínimo, os serviços 
recebidos mensurados pelo justo valor à data da concessão dos 
instrumentos de capital próprio concedidos, a não ser que esses 
instrumentos de capital próprio não sejam adquiridos por 
incumprimento de uma condição de aquisição (que não seja uma 
condição de mercado) que tenha sido especificada na data da 
concessão. Além disso, a entidade deve reconhecer os efeitos das 
modificações que aumentam o justo valor total do acordo de 
pagamento com base em acções ou que de outra forma sejam 
benéficos para o empregado.  

B43 Para aplicar os requisitos do parágrafo 27: 

(a) se a modificação aumentar o justo valor dos instrumentos de 
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capital próprio concedidos (por exemplo, reduzindo o preço de 
exercício), mensurado imediatamente antes e depois da 
modificação, a entidade deve incluir o justo valor incremental 
concedido na mensuração da quantia reconhecida por serviços 
recebidos como retribuição pelos instrumentos de capital próprio 
concedidos. O justo valor incremental concedido é a diferença 
entre o justo valor do instrumento de capital próprio modificado e 
o do instrumento de capital próprio original, ambos estimados à 
data da modificação. Se a modificação ocorrer durante o período 
de aquisição, o justo valor incremental concedido é incluído na 
mensuração da quantia reconhecida por serviços recebidos 
durante o período entre a data de modificação e a data em que 
os instrumentos de capital próprio modificados forem adquiridos, 
além da quantia baseada no justo valor à data da concessão dos 
instrumentos de capital próprio originais, que é reconhecido 
durante o remanescente do período de aquisição original. Se a 
modificação ocorrer após a data de aquisição, o justo valor 
incremental concedido é reconhecido imediatamente, ou durante 
o período de aquisição se o empregado tiver de completar um 
período de serviço adicional antes de se tornar 
incondicionalmente detentor desses instrumentos de capital 
próprio modificados. 

(b) de modo semelhante, se a modificação aumentar o número de 
instrumentos de capital próprio concedidos, a entidade deve 
incluir o justo valor dos instrumentos de capital próprio 
concedidos adicionais, mensurados à data da modificação, no 
momento da mensuração da quantia reconhecida por serviços 
recebidos como retribuição pelos instrumentos de capital próprio 
concedidos, consistentemente com os requisitos da alínea (a) 
acima. Por exemplo, se a modificação ocorrer durante o período 
de aquisição, o justo valor dos instrumentos de capital próprio 
concedidos adicionais é incluído na mensuração da quantia 
reconhecida por serviços recebidos durante o período entre a 
data de modificação e a data em que os instrumentos de capital 
próprio adicionais forem adquiridos, além da quantia baseada no 
justo valor à data de concessão dos instrumentos de capital 
próprio originalmente concedidos, a qual é reconhecida durante o 
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remanescente do período de aquisição original. 

(c) se a entidade modificar as condições de aquisição de forma que 
seja benéfica para o empregado, por exemplo, reduzindo o 
período de aquisição ou modificando ou eliminando uma 
condição de desempenho (que não seja uma condição de 
mercado, cujas alterações são contabilizadas de acordo com a 
alínea (a) acima), a entidade deve ter em conta as condições de 
aquisição modificadas ao aplicar os requisitos dos parágrafos 
19–21. 

B44 Além disso, se a entidade modificar os termos ou condições dos 
instrumentos de capital próprio concedidos de forma que reduza o 
justo valor total do acordo de pagamento com base em acções, ou que 
não seja benéfica para o empregado, a entidade deve não obstante 
continuar a contabilizar os serviços recebidos como retribuição pelos 
instrumentos de capital próprio concedidos como se essa modificação 
não tivesse ocorrido (a não ser que seja um cancelamento de alguns 
ou todos os instrumentos de capital próprio concedidos, que devem 
ser contabilizados de acordo com o parágrafo 28). Por exemplo: 

(a) se a modificação reduzir o justo valor dos instrumentos de capital 
próprio concedidos, mensurados imediatamente antes e depois 
da modificação, a entidade não deve ter em conta esse 
decréscimo no justo valor e deve continuar a mensurar a quantia 
reconhecida por serviços recebidos como retribuição pelos 
instrumentos de capital próprio com base no justo valor à data da 
concessão dos instrumentos de capital próprio concedidos. 

(b) se a modificação reduzir o número de instrumentos de capital 
próprio concedidos a um empregado, essa redução deve ser 
contabilizada como um cancelamento dessa porção da 
concessão, de acordo com os requisitos do parágrafo 28.  

(c) se a entidade modificar as condições de aquisição de forma que 
não seja benéfica para o empregado, por exemplo, aumentando 
o período de aquisição ou modificando ou adicionando uma 
condição de desempenho (que não seja uma condição de 
mercado, cujas alterações são contabilizadas de acordo com a 
alínea (a) acima), a entidade não deve ter em conta as condições 
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de aquisição modificadas ao aplicar os requisitos dos parágrafos 
19–21. 
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Apêndice C 
Emendas a outras IFRSs 

As emendas enunciadas neste apêndice deverão ser aplicadas aos períodos 
contabilísticos com início em ou após 1 de Janeiro de 2005. Se uma entidade 
aplicar esta IFRS a um período anterior, estas emendas deverão ser 
aplicadas a esse período anterior. 

C1 A IAS 12 Impostos sobre o Rendimento é emendada da seguinte 
forma: 

No parágrafo 57, a referência aos parágrafos 58 a 68 é alterada para 
58 a 68C. 

São inseridos os parágrafos 68A-68C e um subtítulo com a seguinte 
redacção:  

“Impostos Correntes e Diferidos Resultantes de Transacções de 
Pagamento com Base em Acções 

68A. Em algumas jurisdições fiscais, uma entidade recebe uma 
dedução nos impostos (i.e. uma quantia que é dedutível na 
determinação do lucro tributável) que diz respeito à remuneração 
paga em acções, opções sobre acções ou outros instrumentos de 
capital próprio da entidade. A quantia correspondente a essa 
dedução nos impostos pode diferir do respectivo gasto 
cumulativo com remunerações, e pode surgir num período 
contabilístico posterior. Por exemplo, em algumas jurisdições, 
uma entidade pode reconhecer um gasto pelo consumo de 
serviços de empregados recebidos como retribuição por opções 
sobre acções concedidas, de acordo com a IFRS 2 Pagamento 
com Base em Acções, e não receber uma dedução fiscal até que 
as opções sobre acções sejam exercidas, sendo que a 
mensuração da dedução fiscal se baseia no preço das acções da 
entidade à data do exercício. 

68B. Tal como acontece com os custos de pesquisa discutidos nos 
parágrafos 9 e 26(b) desta Norma, a diferença entre a base fiscal 
dos serviços dos empregados recebidos até à data (sendo a 
quantia que as autoridades fiscais permitirão como dedução em 
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futuros períodos), e a quantia escriturada de zero, é uma 
diferença temporária dedutível que resulta num activo por 
impostos diferidos. Se a quantia que as autoridades fiscais 
permitirão como dedução em futuros períodos não for conhecida 
no final do período, ela deve ser estimada com base na 
informação disponível no final do período. Por exemplo, se a 
quantia que as autoridades fiscais permitirão como dedução em 
futuros períodos estiver dependente do preço das acções da 
entidade numa data futura, a mensuração da diferença 
temporária dedutível deve basear-se no preço das acções da 
entidade no final do período. 

68C. Tal como foi indicado no parágrafo 68A, a quantia da dedução 
fiscal (ou da dedução fiscal futura estimada, mensurada de 
acordo com o parágrafo 68B) pode diferir do respectivo gasto 
com remunerações cumulativo. O parágrafo 58 da Norma exige 
que os impostos correntes e diferidos sejam reconhecidos como 
rendimento ou gasto e incluídos nos resultados do período, 
excepto até ao ponto em que esse imposto resulte de (a) uma 
transacção ou acontecimento que seja reconhecido, no mesmo 
período ou noutro período, directamente no capital próprio, ou (b) 
uma concentração de actividades empresariais que seja uma 
aquisição. Se a quantia da dedução fiscal (ou a dedução fiscal 
futura estimada) exceder a quantia do respectivo gasto com 
remunerações cumulativo, isso indica que a dedução fiscal diz 
respeito não apenas ao gasto com remunerações mas também a 
um item de capital próprio. Nesta situação, o excesso do imposto 
corrente ou diferido associado deve ser reconhecido 
directamente no capital próprio.” 

C2 No parágrafo 6 da IAS 16 Activos Fixos Tangíveis, no parágrafo 7 da 
IAS 38 Activos Intangíveis, e no parágrafo 5 da IAS 40 Propriedades 
de Investimento, tal como revista em 2003, a definição de custo passa 
a ter a seguinte redacção: 

“Custo é a quantia de caixa ou seus equivalentes paga ou o justo 
valor de outra retribuição dada para adquirir um activo no 
momento da sua aquisição ou construção ou, quando aplicável, a 
quantia atribuída a esse activo aquando do reconhecimento 
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inicial de acordo com os requisitos específicos de outras IFRSs, 
por exemplo, a IFRS 2 Pagamento com Base em Acções.” 

C3 A IAS 19 Benefícios dos Empregados é emendada da seguinte forma. 

Introdução 

O parágrafo 2 passa a ter a seguinte redacção: 

“2. A Norma identifica quatro categorias de benefícios de 
empregados: 

… 

(c) … ; e 

(d) benefícios de cessação de emprego.” 

O parágrafo 11 é eliminado. 

Norma 

O parágrafo 1 passa a ter a seguinte redacção: 

“1. Esta Norma deve ser aplicada por um empregador na 
contabilização de todos os benefícios de empregados, 
excepto aqueles aos quais se aplica a IFRS 2 Pagamento 
com Base em Acções.” 

O parágrafo 3 passa a ter a seguinte redacção: 

“3. Os benefícios de empregados aos quais esta Norma se aplica 
incluem aqueles proporcionados: …” 

O parágrafo 4 passa a ter a seguinte redacção: 

“4. Os benefícios de empregados incluem: 

… 

(c) … ; e 

(d) benefícios de cessação de emprego. 

Porque cada categoria identificada nas alíneas (a)–(d) acima tem 
diferentes características, …” 
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No parágrafo 7: 

• as definições de benefícios de remuneração em capital próprio e 
planos de remuneração em capital próprio são eliminadas. 

• nas definições de benefícios de empregados de curto prazo, 
benefícios pós-emprego, e outros benefícios dos empregados de 
longo prazo, as referências a benefícios de remuneração em 
capital próprio são eliminadas. 

No parágrafo 22, a última frase é eliminada. 

Os parágrafos 144–152 são eliminados. 

C4 Na IAS 32 Instrumentos Financeiros: Divulgação e Apresentação, um 
novo parágrafo 4(f) é inserido, onde se lê: 

“(f) instrumentos financeiros, contratos e obrigações segundo 
transacções de pagamento com base em acções aos quais 
se aplica a IFRS 2 Pagamento com Base em Acções, com a 
excepção de: 

(i) contratos dentro do âmbito dos parágrafos 8-10 desta 
Norma, aos quais esta Norma se aplica, 

(ii) os parágrafos 33 e 34 desta Norma, que devem ser 
aplicados às acções próprias compradas, vendidas, 
emitidas ou canceladas em ligação com os planos de 
opções sobre acções de empregados, planos de 
compra de acções de empregados, e todos os outros 
acordos de pagamento com base em acções.” 

C5 A IAS 33 Resultados por Acção é emendada da seguinte forma. 

O parágrafo 47A é inserido com a seguinte redacção: 

“47A.Relativamente a opções sobre acções e outros acordos de 
pagamento com base em acções aos quais se aplica a IFRS 2 
Pagamento com Base em Acções, o preço de emissão referido 
no parágrafo 46 e o preço de exercício referido no parágrafo 47 
devem incluir o justo valor de quaisquer bens ou serviços a 
serem fornecidos à entidade no futuro segundo a opção sobre 
acções ou outro acordo de pagamento com base em acções.” 
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C6 Na IAS 38 Activos Intangíveis, o parágrafo 26 é eliminado. 

C7 Na IAS 39 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração, 
um novo parágrafo 2(j) é inserido, onde se lê: 

“(j) instrumentos financeiros, contratos e obrigações segundo 
transacções de pagamento com base em acções aos quais 
se aplica a IFRS 2 Pagamento com Base em Acções, com a 
excepção de contratos dentro do âmbito dos parágrafos 5-7 
desta Norma, aos quais se aplica esta Norma.” 

C8 A IFRS 1 Adopção Pela Primeira Vez das Normas Internacionais de 
Relato Financeiro é emendada da seguinte forma: 

No parágrafo 12, a referência aos parágrafos 13-25A é alterada para 
13-25C. 

As alíneas (f) e (g) do parágrafos 13 são emendadas e uma nova 
alínea (h) é inserida, como se segue: 

“(f) activos e passivos de subsidiárias, associadas e 
empreendimentos conjuntos (parágrafos 24 e 25); 

(g) a designação de instrumentos financeiros previamente 
reconhecidos (parágrafo 25A); e 

(h) transacções de pagamento com base em acções 
(parágrafos 25B e 25C).” 

São inseridos os novos parágrafos 25B e 25C, como se segue: 

“25B Um adoptante pela primeira vez é encorajado, mas não obrigado, 
a aplicar a IFRS 2 Pagamento com Base em Acções a 
instrumentos de capital próprio que tenham sido concedidos em 
ou antes de 7 de Novembro de 2002. Um adoptante pela primeira 
vez é também encorajado, mas não obrigado, a aplicar a IFRS 2 
a instrumentos de capital próprio que tenham sido concedidos 
após 7 de Novembro de 2002 e que tenham sido adquiridos 
antes da data mais recente de entre (a) a data de transição para 
a IFRSs e (b) 1 de Janeiro de 2005. Contudo, se um adoptante 
pela primeira vez optar por aplicar a IFRS 2 a tais instrumentos 
de capital próprio, apenas poderá fazê-lo se a entidade tiver 
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divulgado publicamente o justo valor desses instrumentos de 
capital próprio, determinado à data da mensuração, conforme 
definido na IFRS 2. Relativamente a todas as concessões de 
instrumentos de capital próprio às quais a IFRS 2 não tenha sido 
aplicada (por exemplo, instrumentos de capital próprio 
concedidos em ou antes de 7 de Novembro de 2002), um 
adoptante pela primeira vez deve não obstante divulgar a 
informação exigida pelos parágrafos 44 e 45 da IFRS 2. Se um 
adoptante pela primeira vez modificar os termos e condições de 
uma concessão de instrumentos de capital próprio à qual a 
IFRS 2 não tenha sido aplicada, a entidade não tem de aplicar os 
parágrafos 26-29 da IFRS 2 se a modificação tiver ocorrido antes 
da data mais recente de entre (a) a data de transição para as 
IFRSs e (b) 1 de Janeiro de 2005. 

25C Um adoptante pela primeira vez é encorajado, mas não obrigado, 
a aplicar a IFRS 2 aos passivos resultantes de transacções de 
pagamento com base em acções que tenham sido liquidadas 
antes da data de transição para as IFRSs. Um adoptante pela 
primeira vez também é encorajado, mas não obrigado, a aplicar a 
IFRS 2 aos passivos que tenham sido liquidados antes de 1 de 
Janeiro de 2005. Relativamente aos passivos aos quais a IFRS 2 
seja aplicada, um adoptante pela primeira vez não tem de 
reexpressar informação comparativa até ao ponto em que a 
informação diga respeito a um período ou data anterior a 7 de 
Novembro de 2002.” 


